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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : CESARE MOROSINI 
ADVOGADO : ICARO CHRISTIAN GHESSO - SP358736

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA

DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DEFICIÊNCIA  DE

FUNDAMENTAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DA SÚMULA

N.  7/STJ. INOBSERVÂNCIA DO ART. 932, III,  DO CPC. RECURSO

DESPROVIDO.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu do  agravo  em

recurso  especial,  mantida  por  dois  fundamentos  autônomos:

deficiência de fundamentação no especial e incidência da Súmula n.

7/STJ.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve impugnação específica de

todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, conforme o art.

932, III, do CPC e o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ; e (ii) foi

demonstrado, de modo concreto, que a solução prescinde do reexame

de fatos e provas para afastar a Súmula n. 7/STJ.

3. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o ônus de enfrentar,

de  forma  específica  e  suficiente,  cada  fundamento  autônomo  da

decisão agravada; alegações genéricas e inovação de dispositivos não

examinados no especial não suprem esse ônus.

4.  Para  afastar  a  Súmula  n.  7/STJ, não  basta  negar,  em  tese,  o

reexame probatório; é imprescindível demonstrar que a controvérsia se

resolve  exclusivamente  em  direito,  sem  revolver  premissas  fáticas

firmadas pelas instâncias ordinárias.

5. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA57997317 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 25/06/2026 18:43:14
Publicação no DJEN/CNJ de 29/06/2026. Código de Controle do Documento: 520ae780-ba77-4841-bd1b-b60b11dcbfad



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3121654 - SP (2025/0474091-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : CESARE MOROSINI 
ADVOGADO : ICARO CHRISTIAN GHESSO - SP358736

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA

DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DEFICIÊNCIA  DE

FUNDAMENTAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ÓBICE DA SÚMULA

N.  7/STJ. INOBSERVÂNCIA DO ART. 932, III,  DO CPC. RECURSO

DESPROVIDO.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu do  agravo  em
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7/STJ.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve impugnação específica de

todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, conforme o art.

932, III, do CPC e o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ; e (ii) foi

demonstrado, de modo concreto, que a solução prescinde do reexame

de fatos e provas para afastar a Súmula n. 7/STJ.

3. O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o ônus de enfrentar,

de  forma  específica  e  suficiente,  cada  fundamento  autônomo  da

decisão agravada; alegações genéricas e inovação de dispositivos não

examinados no especial não suprem esse ônus.

4.  Para  afastar  a  Súmula  n.  7/STJ, não  basta  negar,  em  tese,  o

reexame probatório; é imprescindível demonstrar que a controvérsia se
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firmadas pelas instâncias ordinárias.

5. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por  NOTRE DAME INTERMÉDICA

SAÚDE S. A. (NOTRE DAME) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta

Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado, em

virtude da ausência de afronta a dispositivo legal e da Súmula n. 7 do STJ (e-STJ, fls.

417-418). 

Nas razões do presente inconformismo, NOTRE DAME defendeu que houve

impugnação específica aos óbices apontados na decisão de inadmissibilidade no seu

agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 421-426).

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 434-439).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece provimento.

Da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já consignado na

decisão impugnada, o inconformismo não se dirigiu, de forma específica, contra todos

os  fundamentos  da  decisão  agravada,  pois  NOTRE  DAME  não  refutou,  de  forma

arrazoada, ausência de afronta a dispositivo legal e a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Na  espécie,  a  decisão  que  não  admitiu  o  seu  apelo  nobre  foi  clara  ao

consignar o seguinte:

Violação aos arts. 12, VI, 17, da Lei  9.656/98, 4º, da RN  566/22, da
ANS,  186,  187  e  927,  do  CC:  Não  ficou  demonstrada  a  alegada
vulneração  aos  dispositivos  arrolados,  pois  as  exigências  legais  na
solução das questões de fato e de direito da lide foram atendidas pelo
V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais assentada a decisão.
[...]
Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o
fez diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do processo
sub  judice,  certo  que  as  razões  do  recurso  ativeram-se  a  uma
perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é vedado pelo
enunciado na Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça (e-STJ, fls.
386-387).

A decisão  agravada  assentou  dois  fundamentos  autônomos  e  suficientes

para a inadmissão do especial: i) deficiência de fundamentação, consubstanciada na

simples  referência  aos  dispositivos  legais  desacompanhada  da  necessária

argumentação que sustente a alegada ofensa, o que impede a exata compreensão da

controvérsia; e ii) vedação de revolvimento fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7

do STJ.

Quanto ao primeiro fundamento (deficiência de fundamentação), a decisão

agravada deixou expresso que o especial não demonstrou, com argumentação clara,

de que forma o acórdão teria vulnerado os arts. 186, 187 e 927 do CC, apoiando-se
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apenas em citações legais desacompanhadas de correlação com as premissas fáticas

fixadas. NOTRE DAME apenas afirmou, em tese, que a matéria seria “exclusivamente

de direito”, e passou a citar, pela primeira vez, os arts. 51 e 54 do CDC, e reproduziu

trecho doutrinário sobre o cabimento em abstrato do especial, sem indicar em que local,

no acórdão, residiria a suposta contrariedade e sem rebater a crítica nuclear de falta de

demonstração específica da ofensa (e-STJ, fls. 393-395). Essa lacuna configura, com

nitidez, ausência de impugnação específica ao fundamento da decisão agravada.

Quanto  ao  segundo  fundamento  (Súmula  n.  7  do  STJ),  NOTRE  DAME

também não o rebateu de forma concreta. A decisão agravada registrou que o acórdão

firmou  premissas  fáticas  sobre  credenciamento,  negativa  e  alteração  territorial  no

cadastro,  e  que  o  especial  pretendia  reverter  esse  quadro  probatório.  Em

resposta, afirmou genericamente não haver reexame de provas, sem dialogar com as

premissas delineadas, sem indicar quais pontos seriam incontroversos, e reiterando, no

mérito, tese de inexistência de ilícito e “regularidade do atendimento”, exatamente o que

demanda  revolvimento  do  conjunto  fático  (e-STJ,  fls.  393-396).  Ausente,  pois,  a

impugnação específica relativa ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se pretende

impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve o

agravante não apenas mencionar que o referido enunciado deve ser afastado,  mas

também  demonstrar  que  a  solução  da  controvérsia  independe  do  reexame  dos

elementos  de  convicção  dos  autos,  soberanamente  avaliados  pelas  instâncias

ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não se pretende o reexame

de fatos e provas, o que não ocorreu. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
RESCISÓRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO  CONHECEU
DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE. 
1.  Razões do agravo em recurso especial  que não impugnaram
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  proferida  em
juízo  prévio  de  admissibilidade,  violando  o  princípio  da
dialeticidade,  o  que autorizou o não conhecimento do reclamo,
nos termos do art. 932, inc. III, do CPC/2015.
2. Incabível a majoração de honorários (art. 85, § 11, do CPC/15), pois
a  instância  especial  foi  inaugurada,  com  o  apelo  nobre,  ainda  na
vigência do CPC/73.
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  943.334/SE, relator  Ministro  MARCO  BUZZI,
Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 4/6/2021 - sem destaque
no original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
APELO  ESPECIAL.  ART.  932,  III,  DO  CPC/2015. 2.  PEDIDO  DE
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS.
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IMPOSSIBILIDADE.  VERBA  JÁ  CONTEMPLADA  NA  DECISÃO
MONOCRÁTICA. 3. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos
suficientes  para  contestar  a  decisão  de  inadmissibilidade  do
recurso especial proferida pelo Tribunal de origem. A ausência de
impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada
enseja o não conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III,
do CPC de 2015.
[...] 
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  1.590.969/SP, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 8/5/2020 - sem destaque no original)

Assim,  não  tendo  o  recurso  impugnado  especificamente todos  os

fundamentos da decisão recorrida, é o caso de incidir o art. 932, III, do CPC.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO ART. 1.043, §
4º DO CPC. INOBSERVÂNCIA.
[...] 
5.  A  jurisprudência  do  STJ  é  consolidada  no  sentido  de  ser
inafastável  o  dever  do  recorrente  de  impugnar  especificamente
todos  os  fundamentos  que  levaram  à  inadmissão  do  apelo
extremo, não se podendo falar em decisão cindível em capítulos
autônomos e independentes. Precedentes.
IV. Dispositivo 
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg  nos  EAREsp  n.  2.511.536/MG, relatora  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, Corte Especial, julgado em 6/8/2025, DJEN de 13/8/2025 -
sem destaque no original)

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  INTERNACIONAL.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.  CONVENÇÃO  DE  HAIA.
MENORES.  APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
EXCEÇÃO  AO  RETORNO  IMEDIATO.  INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO. 
1. De acordo com o disposto no art. 932, III, do CPC/2015, e no art.
253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  compete  à  parte  agravante
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem  para  obstar  o  seguimento  do  recurso  especial,
mostrandose  inadmissível  o  agravo  que  não  se  insurge  contra
todos eles.
2.  Hipótese  em  que  a  recorrente  (genitora  das  menores)  não  se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as razões
que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre. 
[...] 
17.  Agravo  de  R  C S  não  conhecido.  Agravo  do  Ministério  Público
Federal  conhecido,  para  conhecer  em parte  do  recurso  especial  e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento. 
(AREsp n. 2.525.844/RJ, relator Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 10/2/2025 - sem destaque no
original)
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INEXISTÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  ART.  932,  INCISO  III,  DO  CPC/2015. AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. 
1.  O  agravo  interposto  contra  decisão  denegatória  de
processamento  de  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos por ela utilizados não deve, de
fato, ser conhecido.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
(AgInt no AREsp n. 1.944.023/RN, relator Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO,  Terceira  Turma,  julgado  em  10/10/2022, DJe  de
13/10/2022 - sem destaque no original)

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não se mostrou

viável, uma vez que apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

art. 932, III, do CPC. 

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.  

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.121.654 / SP

Número Registro: 2025/0474091-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10080584520248260224 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : CESARE MOROSINI 
ADVOGADO : ICARO CHRISTIAN GHESSO - SP358736

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADOS : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : CESARE MOROSINI 
ADVOGADO : ICARO CHRISTIAN GHESSO - SP358736

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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